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REUNIÃO ORDINÁRIA 
ATA N° 11 – 16/08/2012 

 

Aos dezesseis dias do mês de agosto de dois mil e doze, aconteceu às 08h15h, na APAE – 1 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, sito à  Rua Manaus, 3990 – Recanto Tropical, a 2 
reunião ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, com a presença de sua 3 
presidente, senhora Inês de Paula e a maioria de seus membros conforme consta na lista de 4 
presença anexa, para tratar dos seguintes assuntos de pauta: 1. Aprovação da Pauta do Dia; 5 
2. Posse de conselheiros; 3. Apreciação e deliberação da Ata da reunião anterior 6 
(12.07.2012); 4. Recomposição das Comissões; 5. Apreciação e deliberação do parecer 7 
das Comissões de Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica e Proteção Social 8 
Especial Ref.: “Demonstrativo Sintético Anual do exercício 2011”; 6. Apreciação e 9 
deliberação do parecer das Comissões de Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica 10 
e Proteção Social Especial Ref.: “Apreciação e deliberação do relatório de pendências da 11 
prestação de contas 2010”; 7. Apreciação e deliberação do parecer das Comissões de 12 
Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica e Proteção Social Especial Ref.: “Plano de 13 
Ação para cofinanciamento federal 2012”; 8. Apreciação e Deliberação do parecer da 14 
Comissão de PSE Ref. “Retomada de atividades do Serviço de Acolhimento para crianças 15 
e adolescentes- unidade residencial da entidade Associação Recanto da Criança”; 9. 16 
Apreciação e deliberação de solicitação da SEASO para aquisição de equipamentos com 17 
recursos do IGD/SUAS; 10. Deliberação sobre metodologia para aprovação dos Planos de 18 
Providência e Planos de Apoio do Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação; 11. 19 
Criação de Comissão Organizadora para Audiência Pública Anual do CMAS; 12. 20 
Apreciação e Deliberação da lista de agricultores selecionados para participação no 21 
Programa PAA; 13. Informe das Comissões de Proteção Social Básica e Proteção Social 22 
Especial; 14. Assuntos Gerais: Capacitação SEDS; Ofícios respostas advindos da SEDS e 23 
CEAS sobre PCCS; Informes da reunião para instalação do Conselho de Segurança 24 
Alimentar e Nutricional de Cascavel; Seminário de Acolhimento da SEASO(12.09.2012). 25 
Inês inicia a reunião agradecendo a todos passando em seguida a palavra ao presidente da 26 
APAE, senhor Vilson B. Basso; o mesmo diz que é um prazer receber o CMAS, que a entidade 27 
está sempre à disposição; pede desculpa por não poder permanecer na reunião, haja vista, ter 28 
outro compromisso em sua empresa que não pode ser adiado, mas deseja que a reunião seja 29 
produtiva. Em seguida, a presidente passa ao ponto nº 1. Aprovação da Pauta do Dia: a pauta 30 
é colocada em apreciação e não havendo nenhuma solicitação de alteração, Inês coloca a 31 
mesma em votação a qual é aprovada pela plenária por unanimidade de 14 votos. Passa-se ao 32 
ponto nº 2. Posse de Conselheiros: a presidente Inês empossa os seguintes Conselheiros: 33 
Luiz Antônio Pastorini Lançanova, representando a entidade AEELV – Guarda Mirim - em 34 



substituição à Fayga Dourado Freitas;  Gisele Fossá, conselheira suplente da Secretaria 35 
Municipal de Assistência Social, é empossada na condição de titular em substituição de Celso 36 
Beno Lunkes; em seguida, Hudson Márcio Moreschi Júnior é empossado assumindo a 37 
vacância da suplência de Gisele. Na sequência, o ponto nº 3. Apreciação e deliberação da Ata 38 
da reunião anterior (12.07.2012): Inês coloca a referida ata em apreciação. A conselheira 39 
Vivian Bertelli F. de Oliveira, pede que na linha nº 248, após a palavra “prazos” seja colocado um 40 
ponto final; e em seguida, iniciar a frase com “A conselheira....”; e que na linha nº 343, onde está 41 
escrito “Beneficiente”, seja alterado para “Beneficente”; a assistente social da entidade 42 
Associação Espírita Irmandade de Jesus-Albergue Noturno, Hellen Rizotto, diz que na linha nº 43 
274, onde consta em sua fala, “inconfortável”, seja alterado para “desconfortável”; e na linha nº 44 
314, a solicitação é que seja corrigido a palavra “distrtal” para “distrital”. Na sequência, Inês 45 
coloca a ata em votação e a mesma é aprovada por dezesseis votos favoráveis e uma 46 
abstenção, do conselheiro Luiz Antônio, que não estava presente na referida reunião. A próxima 47 
discussão passa a ser o ponto nº 4. Recomposição das Comissões: a assistente social e 48 
encarregada da Secretaria Executiva dos Conselhos – SECON - Janete Krack Magnagnagno 49 
explica que, tendo em vista, o afastamento de diversos conselheiros do CMAS na reunião de 50 
29.06.2012, para disputa de cargo eleitoral, ficou acordado que a SECON elaboraria uma 51 
proposta de recomposição das Comissões a ser apresentada nesta reunião; na continuidade, 52 
Janete apresenta projetado em multimídia a atual composição com as sugestões de alteração; 53 
os conselheiros vão colocando os nomes à disposição e ao final, a plenária aprova pela 54 
unanimidade de dezesseis votos a recomposição das Comissões, da seguinte forma: Comissão 55 
de Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições: estava composta por oito 56 
membros governamentais e oito não governamentais; passou para quatro governamentais: 57 
Juliana Renata Tondo; Lucia Fátima Almeida; Luzia de Aguiar Soares; Ana Paula Zorik; não 58 
governamentais: Marinês Reolon; Vanice Maria Schaedler; Leinna Jordânia Pereira de A. N. 59 
Vargas; Maria de Lourdes de Barros. Comissão de Orçamentos e Finanças: Janete diz que, a 60 
conselheira Salete Gerardi de L. Chrun, justificou sua ausência na reunião de hoje, pois 61 
encontra-se viajando para o exterior, porém, manifestou interesse em permanecer nesta 62 
Comissão; os demais membros da Comissão de Orçamento e Finanças compartilham com a 63 
plenária que Salete não participou de nenhuma reunião dessa Comissão neste ano de 2012; 64 
após discussão, a plenária delibera pela permanência de Salete nesta Comissão. Desta forma, a 65 
Comissão de Orçamentos e Finanças, anteriormente composta por sete membros 66 
governamentais e sete não governamentais passou para quatro governamentais: Inês de 67 
Paula, Cheila Tatiana Lautert Guimarães, Hudson Márcio Moreschi Júnior, Lúcia Fátima 68 
Almeida; não governamentais: Egon Werle Kerber, Luiz Antônio Pastorini Lançanova, Franciele 69 
Aparecida da Silva, Salete Gerardi de Lima Chrun. A Comissão de Proteção Social Básica, 70 
permaneceu com quatro membros governamentais, e quatro não governamentais, sendo que 71 
passaram a fazer parte da referida Comissão as conselheiras Francieli Aparecida da Silva e  72 
Leonice Joaquim S. Constantino, em substituição à Josefina Tasso e Elisandra Leila Furtado. A 73 
plenária altera também a Comissão de Proteção Social Especial, que passa de cinco 74 



membros governamentais e cinco não governamentais, para quatro governamentais:  Iara 75 
Agnes Bach da Costa, Cheila Tatiana L. Guimarães, Ana Paula Zorik, Justa Alves dos Anjos 76 
Chesca e quatro não governamentais:  Carla Konieczniak Aguiar, Vanice Maria Schaedler,  77 
Josué dos Santos, Luiz Antônio Pastorini Lançanova. Na sequência, os conselheiros presentes 78 
discutem sobre a Comissão de Comunicação Institucional. A conselheira e gerente da divisão 79 
de Proteção Social Básica, Luzia de Aguiar Soares diz que a demanda de trabalho desta 80 
Comissão é pequena; Janete complementa que a demanda maior dá-se na ocasião da 81 
Conferência quando tem confecção de material informativo, entre outros. A plenária então, altera 82 
a atual composição da comissão em tela, de cinco membros governamentais e cinco não 83 
governamentais para três governamentais: Susana Medeiros Dal Molin, Ana Paula Zorik, 84 
Hudson Márcio Moreschi Júnior e três não governamentais: Cleunice Soares de Mello Favreto, 85 
Maria de Lourdes de Barros, Maria de Lurdes Menon Schram.  Prosseguindo, passa-se à 86 
recomposição da Comissão Especial de Revisão da Lei 4.537 de 18/08/2007: a conselheira 87 
Vivian B. F. de Oliveira, pede para se retirar dessa Comissão, haja vista que, tem orientações da 88 
entidade Centro Jesuíta, da qual é representante, para que permaneça apenas em uma 89 
Comissão, e já compõe a de Proteção Social Básica; Janete ressalta a importância da 90 
permanência de Vivian nesta Comissão, uma vez que ela está presente desde o início da 91 
discussão da revisão da referida Lei a qual começou a ser discutida há  mais de um ano e que 92 
necessita ser concluída. Luzia sugere que fiquem os mesmos  membros da Comissão 93 
Institucional a qual não possui muita demanda. Encerrada a discussão, a plenária delibera por 94 
manter a Comissão em tela com os quatro membros governamentais e quatro não 95 
governamentais, mais dois visitantes, porém, os não governamentais foram alterados para 96 
Maria de Lourdes de Barros, Maria de Lurdes Menon Schram, Luiz Antonio P. Lançanova, 97 
Francieli Aparecida da Silva; quanto aos convidados, permanece a assistente social Andressa 98 
Brem, do Ministério Público e integra a comissão a assistente social da entidade Associação 99 
Espírita Irmandade de Jesus-Albergue Noturno, Hellen Rizotto. Passa-se à discussão da 100 
Comissão Especial de Vistoria de Obras, esta Comissão também tem sua composição 101 
reduzida de seis membros não governamentais  e seis governamentais, para quatro 102 
governamentais: Inês de Paula, Cheila Tatiana Lautert Guimarães, Justa Alves dos Anjos 103 
Chesca, Ana Paula Zorik e quatro não governamentais: Maria de Lourdes de Barros, Maria de 104 
Lurdes Menon Schram, Luiz Antônio Pastorini Lançanova, Francieli Aparecida da Silva. E a 105 
próxima comissão a ser apreciada, é a  Comissão Especial do Plano de Cargos, Carreira e 106 
Salários dos Trabalhadores do SUAS:  Janete explica que as reuniões desta Comissão não 107 
estão acontecendo tendo em vista que, foram feitos questionamentos e solicitação de 108 
orientações à Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS e ao Conselho 109 
Estadual de Assistência Social – CEAS, sobre a matéria, e as respostas obtidas, conforme 110 
pautado nos Assuntos Gerais, não trouxeram informações adicionais. Após as explicações, a 111 
plenária aprova a redução de cinco para quatro membros governamentais: Cheila Tatiana 112 
Lautert Guimarães, Susana Medeiros Dal Molin, Justa Alves dos Anjos Chesca, Luzia de Aguiar 113 
Soares e quatro não governamentais: Keila Fernandes, Marines Reolon, Vanice Maria 114 



Schaedler, Leinna Jordânia P. de A. N. Vargas. A plenária também aprova os seguintes 115 
convidados para fazerem parte da Comissão em tela: Maria Tereza Chaves, Janaína Alves 116 
Teixeira, Juliana Tondo e Ana Paula Zorik. Na sequência, após discussão, a plenária aprova a 117 
Instituição da Comissão Organizadora da Audiência Pública Anual do CMAS, designando a 118 
Comissão de Comunicação Institucional para o desenvolvimento dos trabalhos juntamente com 119 
convidadas: Cheila Tatiana L. Guimarães, Iara Agnes Bach da Costa, Lucilla Mazuquini Bossa e  120 
Janaina Alves Teixeira.  121 

A plenária passa a discutir o ponto nº 5. Apreciação e deliberação do parecer das Comissões 122 
de Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica e Proteção Social Especial Ref.: 123 
“Demonstrativo Sintético Anual do exercício 2011”: Inês faz a leitura do parecer das 124 
Comissões no qual consta que: “...considerando a execução dos Serviços, Programas, Projetos e 125 
Benefícios da Assistência Social desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social, 126 
considerando o ofício 471/2012 advindo da Secretaria Municipal de Assistência Social o qual 127 
requer a apreciação e deliberação por parte deste Conselho do Demonstrativo Sintético anual 128 
2011 e ainda, considerando a obrigatoriedade de manifestação do Conselho quanto ao 129 
cumprimento das finalidades dos repasses de recursos através do Fundo Nacional de Assistência 130 
Social- FNAS, as Comissões tem por indicativo à Plenária que aprove o Demonstrativo Sintético 131 
Anual 2011 da Secretaria de Assistência Social de Cascavel, o qual demonstra a prestação de 132 
contas dos recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social no exercício de 2011.” A 133 
presidente coloca o parecer em apreciação, não havendo manifestação,  coloca o parecer em 134 
votação e o mesmo é aprovado pela unanimidade de dezesseis votos. 6.  Apreciação e 135 
deliberação do parecer das Comissões de Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica e 136 
Proteção Social Especial Ref.: “Apreciação e deliberação do relatório de pendências da 137 
prestação de contas 2010”: a presidente Inês faz a leitura do parecer que diz “...considerando o 138 
ofício 471/2012 advindo da Secretaria Municipal de Assistência Social o qual requer a apreciação 139 
e deliberação por parte deste Conselho do Relatório de Pendências da Prestação de Contas 140 
2010, considerando a obrigatoriedade de manifestação do Conselho quanto ao cumprimento das 141 
finalidades dos repasses de recursos através do Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS, as 142 
Comissões tem por indicativo à Plenária que aprove o Relatório  de pendências da 143 
prestação de contas 2010, conforme anexo, considerando que não houve prejuízo 144 
na prestação dos Serviços, Programas, Pro jetos e Benef ícios da Assistência 145 
Socia l .” Inês coloca o parecer em apreciação; expl ica que trata-se de pendências 146 
que são oriundas do demonstrativo realizado pelo município em 2012 à União.  147 
Não havendo manifestação, a presidente coloca o parecer em votação o qual  é 148 
aprovado pela plenária por unanimidade de dezesse is votos.  7. Apreciação e 149 
deliberação do parecer das Comissões de Orçamento e Finanças, Proteção Social Básica e 150 
Proteção Social Especial Ref.: “Plano de Ação para cofinanciamento federal 2012”: o 151 
parecer das Comissões é lido pela presidente Inês e nele consta que “...considerando a execução 152 
dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios da Assistência Social desenvolvidos pela 153 



Secretaria de Assistência Social, considerando o ofício 471/2012 advindo da Secretaria Municipal 154 
de Assistência Social o qual requer a apreciação e deliberação por parte deste Conselho do Plano 155 
de Ação anual 2012, considerando a obrigatoriedade de manifestação do Conselho quanto à 156 
pactuação para o repasse de recursos através do Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS, 157 
tem por indicativo à Plenária que aprove o Plano de Ação para cof inanciamento federal  158 
através do Fundo Nacional  de Assistência Social -FNAS, considerando que o 159 
mesmo está em consonância com os Serviços, Programas, Projetos e Benef ícios 160 
prestados pela Secretaria de Assistência Social  a população Cascavelense.” 161 
Final izada a  lei tura, a presidente coloca o parecer em apreciação;  salienta que o 162 
Plano foi amplamente discutido e analisado pelas Comissões supra e que no caso de alguma 163 
dúvida, o mesmo encontra-se à disposição na Secretaria Executiva dos Conselhos; Janete 164 
registra que o prazo concedido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome – 165 
MDS, através da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS, à Secretaria Municipal de 166 
Assistência Social para finalizar o Plano de Ação foi a data de 31.07.2012, e que o CMAS tem o 167 
prazo ate 31.08.2012 para aprovar, Janete ressalta que esse tempo hábil entre o prazo concedido 168 
ao gestor, e posteriormente ao Conselho, é um avanço na organização do processo de 169 
deliberação e aprovação do assunto em tela. Finalizada a apreciação, Inês coloca o parecer em 170 
votação e este é aprovado pela plenária por unanimidade de dezesseis votos. 8.  Apreciação e 171 
Deliberação do parecer da Comissão de PSE Ref. “Retomada de atividades do Serviço de 172 
Acolhimento para crianças e adolescentes- unidade residencial da entidade Associação 173 
Recanto da Criança”: o parecer projetado em multimídia é lido por Inês, no qual consta que 174 
“...considerando o ofício 04/2012 encaminhado pela Associação Recanto da Criança  este 175 
Conselho o qual informa sobre a interrupção do Serviço de Acolhimento em unidade residencial, 176 
considerando a Resolução 006/2012 do CMAS a qual dispõe sobre a metodologia de 177 
acompanhamento adotada por este Conselho no período que a interrupção do Serviço perdurar, 178 
considerando os Relatórios bimestrais apresentados pela referida entidade ao CMAS e analisados 179 
pela Comissão de Proteção Social Especial, considerando a reunião realizada na data de 03 de 180 
agosto de 2012 da Comissão de Proteção Social Especial, membro da diretoria, coordenação e 181 
técnicos da entidade, na qual a entidade informou que efetivamente o Serviço deixou de funcionar 182 
no mês de março de 2012 quando encerrou-se o aviso prévio da mãe social que atuava junto ao 183 
Serviço, as Comissões tem por indicativo à Plenária que aprove a data de 01 setembro de 2012 184 
para a reabertura do Serviço de Acolhimento para crianças e adolescentes em unidade residencial 185 
da entidade Associação Recanto da Criança.” A presidente coloca o parecer em 186 
apreciação. A conselhei ra  Vanice Maria Schaedler, coordenadora da Comissão de Proteção  187 
Social Especial, explica que reunião da Comissão em conjunto com os representantes da 188 
entidade, conforme consta no parecer, ficou acertado a  contratação, por parte da entidade, de 189 
mãe social para abertura da Casa Lar; Janete esclarece que as entidades inscritas no CMAS, tem 190 
a possibilidade, conforme resolução nº 016/2012 do Conselho Nacional de Assistência Social – 191 
CNAS, de interromper o Serviço até seis meses, sem perder a inscrição, sendo que se passar 192 
desse período, poderá perder a inscrição, porém, o Recanto da Criança encaminhou o ofício 193 



citado no parecer informando que encerrou as atividades em 04.03.2012, portanto, estará 194 
reabrindo a Casa Lar dentro do prazo (01.09.2012). Encerrada a apreciação, Inês coloca o 195 
parecer em votação e a plenária aprova pela unanimidade de dezesseis votos. 9. Apreciação e 196 
deliberação de solicitação da SEASO para aquisição de equipamentos com recursos do 197 
IGD/SUAS: a encarregada da Secretaria Executiva dos Conselhos, Janete, realiza a leitura do 198 
ofício nº 369/2012 provindo da SEASO, o qual solicita a deliberação e aprovação deste Conselho 199 
para aquisição de equipamentos que serão utilizados pela Secretaria de Assistência Social, 200 
referente ao recurso do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social 201 
- IGD-SUAS – conta corrente nº 21.661-5, totalizando R$ 17.549,14 (dezessete mil, quinhentos e 202 
quarenta e nove reais e catorze centavos), conforme consta: um Projetor Multimídia no valor de 203 
R$ 1.840,00 (um mil, oitocentos e quarenta reais); dois Notebook no valor total de R$ 3.960,00 204 
(três mil, novecentos e sessenta reais); uma Impressora Laser Multifuncional no valor de  R$ 205 
990,00 (novecentos e noventa reais); três Impressoras Jato de tinta colorida no valor de R$ 206 
983,97 (novecentos e oitenta e três reais e noventa e sete centavos); duas TV LCD 32 no valor 207 
total de R$ 2.270,00 (dois mil, duzentos e setenta reais); seis Longarinas de quatro lugares no 208 
valor total de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais); cinco Leitores Digitais no valor total de 209 
R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais); um arquivo de aço no valor de R$ 226,00 (duzentos e vinte e 210 
seis reais); 52m² (cinqüenta e dois metros quadrados) de persiana vertical no valor total de R$ 211 
1.625,51 (um mil, seiscentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e um centavos); um Switch 24 212 
Portas no valor total de R$ 537,00 (quinhentos e trinta e sete reais); duas mesas de trabalho no 213 
valor total de  R$ 616,66 (Seiscentos e dezesseis reais e sessenta e seis centavos). Finalizada a 214 
leitura, Inês coloca a solicitação em apreciação; a conselheira Iara Agnes Bach da Costa, 215 
pergunta o que significa IGD; Janete explica que trata-se do Índice de Gestão Descentralizada 216 
regulamentado pelo Decreto 7.636/2011 que é repassado aos municípios a título de apoio 217 
financeiro, destinado pela União ao aprimoramento da Assistência Social. A conselheira Vivian, 218 
questiona qual é a destinação desses objetos; Luzia  explica que alguns ficam na SEASO e outros 219 
nos Serviços e Programas, de acordo com a necessidade; na sequência, Inês informa que a 220 
Impressora Laser multifuncional será destinada ao CMAS, em cumprimento ao Decreto nº 7636 221 
que estabelece o mínimo de 3% (três por cento) do IGD/SUAS a ser destinado ao Conselho 222 
Municipal de Assistência Social, após explicação, a presidente coloca a solicitação em votação e a 223 
plenária aprova por unanimidade de dezesseis votos a solicitação da SEASO para a aquisição e 224 
utilização  dos referidos equipamentos. 10. Deliberação sobre metodologia para aprovação 225 
dos Planos de Providência e Planos de Apoio do Sistema Municipal de Monitoramento e 226 
Avaliação: a presidente explica que a proposta inicial para a aprovação dos Planos de 227 
Providência e de Apoio era de realizar a leitura na íntegra por ocasião das reuniões ordinárias, à 228 
exemplo da reunião de julho em que foram aprovados os documentos de três entidades. 229 
Entretanto, em razão da extensão dos documentos, e como os mesmos foram analisados 230 
minuciosamente pelas Comissões de PSB e PSE, Inês propõe que a Secretaria Executiva 231 
encaminhe aos conselheiros os Planos de Apoio e Planos de Providência, antecipadamente, para 232 
que seja possível a leitura na íntegra de todas as entidades e serviços de Assistência Social para 233 



que na reunião do CMAS do mês de outubro sejam pautados os Planos de Apoio e Planos de 234 
Providências das Entidades e Organizações de Assistência Social e discutidos os apontamentos 235 
pertinentes aos referidos documentos; e no mês de novembro seja pautado os Planos de Apoio e 236 
Planos de Providência das unidades governamentais.  A conselheira e coordenadora da comissão 237 
de PSE, Vanice Maria Schaedler, acrescenta que a apresentação é morosa mas corrobora com a 238 
fala de Inês de que as Comissões já analisaram a proposta e que realmente é muito morosa a 239 
análise; o conselheiro Egon Werle Kerber sugere que seja acatada a sugestão de Inês, confirma 240 
que realizar a leitura de todos os Planos demanda muito tempo; a conselheira e gerente da 241 
divisão do Sistema Municipal de Assistência Social, Cheila Tatiana Lautert Guimarães, ressalta 242 
que a leitura dos Planos nas reuniões ordinárias/extraordinárias tem tomado muito tempo, 243 
portanto, os conselheiros recebendo-os antecipados para análise, agilizará a apreciação e 244 
aprovação; Janete registra que a discussão tem que acontecer na plenária, porém, não a leitura 245 
na íntegra. Encerradas as manifestações, a plenária aprova pela unanimidade de dezesseis votos 246 
a proposta apresentada por Inês. Encerra-se este ponto e passa-se à discussão do ponto nº 11. 247 
Criação de Comissão Organizadora para Audiência Pública Anual do CMAS: Janete explica à 248 
plenária que a Resolução nº 16/2010 do CNAS  dispõe sobre a realização de audiência pública 249 
anual, por parte do CMAS com o objetivo de apresentar a rede sócioassistencial. Após as 250 
explicações, a plenária aprova, pela unanimidade de dezesseis votos a criação da Comissão 251 
Organizadora para a Audiência Pública Anual do CMAS, da seguinte forma: não 252 
governamentais: Cleunice Soares de Mello Favreto, Maria de Lourdes de Barros, Maria de Lurdes Menon 253 
Schram; governamentais:   Susana Medeiros Dal Molin, Ana Paula Zorik,  Hudson Márcio Moreschi 254 
Júnior;  a plenária aprovou também as seguintes convidadas para comporem a referida Comissão: Cheila 255 
Tatiana L. Guimarães, Iara Agnes Bach da Costa, Lucilla Mazuquini Bossa, Janaina  Alves Teixeira. Passa-256 
se ao ponto nº 12. preciação e Deliberação da lista de agricultores selecionados para 257 
participação no Programa PAA: Janete faz a leitura do ofício nº 042/2012 advindo da Secretaria 258 
de Agricultura, o qual solicita a apreciação e aprovação do CMAS, da lista de agricultores 259 
selecionados no município de Cascavel, que apresentaram documentação para habilitação, 260 
através do edital de chamada pública permanente nº 01/2012. Inês fala que o coordenador do 261 
Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, Márcio Geovane D. Pereira, que está presente, tem 262 
participado das reuniões deste Conselho esclarecendo dúvidas, levantadas pelos Conselheiros. 263 
Márcio faz uso da palavra e explica que cada Agricultor selecionado pode fornecer até R$ 264 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por ano, mas que alguns acabam desistindo, outros não 265 
tem interesse em participar, desta forma, os técnicos do Programa estão em constante busca 266 
ativa para manter o quadro equilibrado; Inês ressalta a importância da inserção desses 267 
agricultores e informa que o Restaurante Popular será abastecido pelo PAA, após apreciação, 268 
Inês coloca a solicitação em votação e a plenária aprova a mesma pela unanimidade de dezesseis 269 
votos. 13. Informe das Comissões de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial: a 270 
conselheira e coordenadora da Comissão de Proteção Social Básica, Vivian Bertelli F. de Oliveira, 271 
e a coordenadora da Proteção Social Especial, Vanice, informam que continua a mesma 272 
metodologia apresentada à essa plenária na reunião ordinária deste Conselho realizada na data 273 



de 14.06.2012; Luzia complementa que é muito importante os apontamentos levantados pelas 274 
Comissões, pois observa-se que existem alguns dados que certos Serviços colocam e outros não, 275 
e que desta forma, pode-se sugerir a inserção dos referidos dados, aprimorando assim, cada vez 276 
mais, a qualidade do Relatório apresentado; o conselheiro e membro das Comissões Mistas e 277 
Permanentes do Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação – Comissão de Proteção Social 278 
Especial, Egon Werle Kerber, encerra este ponto informando que nas visitas de monitoramento, a 279 
Comissão tem sugerido às entidades que apresentem a análise de dados mais detalhada. A 280 
presidente passa ao último ponto de pauta de nº 13. Assuntos Gerais: Vívian fala que 281 
Capacitação da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, realizada nos 282 
dias 07, 08 e 09.08.2012, foi proveitosa, que muitas dúvidas puderam ser sanadas; Janete 283 
complementa que, no primeiro dia o assunto foi apresentado de forma introdutória, mas depois se 284 
aprofundou e que nas discussões observou-se que o município de Cascavel está bem adiantado 285 
em relação aos demais da região, na execução da Política de Assistência Social; Janete resgata à 286 
plenária que a Comissão Especial do Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Trabalhadores do 287 
SUAS, encaminhou ofício à SEDS e ao Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS 288 
solicitando informações, e que a SEDS retornou através do ofício nº  457/2012  e o CEAS através 289 
do ofício nº 039, porém, informa Janete, as respostas recebidas não trouxeram informações 290 
adicionais; o conselheiro Egon diz que esteve representando o CMAS na reunião do Conselho 291 
Municipal de Saúde e que conforme discussão, provavelmente, através de uma plenária ou fórum, 292 
será criado o Conselho  provisório de Segurança Alimentar e Nutricional de Cascavel; Egon 293 
também convida para a 14ª Festa do Morango e Feira do Artesanato que será realizada nos dias 294 
16, 17, 18 e 19.08.2012 no Centro de Convenções e Eventos Pedro Luiz Boareto; Inês convida a 295 
todos para participarem do Seminário de Acolhimento Familiar e Institucional para Crianças e 296 
Adolescentes de Cascavel que acontecerá dia 12.09.2012, no Auditório da UNIPAR, que é 297 
importante a participação de todos os conselheiros; Inês faz a leitura do ofício circular nº 006/2012 298 
advindo do CEAS, o qual reforça a necessidade de acompanhamento dos Conselhos Municipais 299 
de Assistência Social, às entidades que desejam obter inscrição nas referidas instâncias 300 
municipais, sendo que as entidades que não se enquadram na Tipificação Nacional dos Serviços 301 
Socioassistenciais, possuem o direito à readequação de seus serviços, programas, projetos e  302 
benefícios, de modo que elas venham a ofertar ações relacionadas à Política em tela; Cheila 303 
contribui e diz que a recomendação do CEAS e também do MDS é que as entidades façam o 304 
Plano de Reordenamento e apresentem ao CMAS, que aqui em Cascavel já existem esses Planos 305 
de reordenamento, que são os Planos de Apoio, os quais são realizados no ciclo de 306 
Monitoramento e Avaliação. A conselheira Iara pede para registrar seu agradecimento à SEASO 307 
que, através da Secretária Inês Aparecida de Paula cedeu um veículo com motorista para que a 308 
Comissão de Saúde Mental do Conselho Municipal de Saúde – CMS - realizasse na data de 309 
13.08.2012, visita ao Centro de Recuperação Vida Nova – CERVIN, sito em Rolândia-PR, com o 310 
objetivo de averiguar se a referida Comunidade estava apta a ser credenciada e subvencionada 311 
pelo Município; a conselheira ressaltamos que a SEASO compõe o CMS, sendo representada 312 
pela gerente da divisão de Proteção Social Especial, Justa Alves dos Anjos Chesca, como titular e 313 



o coordenador do Centro Pop, Celso Beno Lunkes, como suplente. Nada mais havendo a ser 314 
tratado  Inês de Paula, encerra a reunião às 10h40, e eu Clarice Fruet, lavro a presente ata que 315 
após lida e aprovada, será assinada por mim e pela presidente.  316 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


